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Criticada por uma série de
entidadesambientais ededi-
reitos humanos, a proposta
queprevêampliar aspossibi-
lidadesdevendadeterraspa-
raestrangeirosdeve ser vota-
da pela Câmara neste ano.
Pelomenos essa é a previ-

são da SRB (Sociedade Rural
Brasileira),queem2016apre-
sentourecursocontraumali-
minar do STF (Supremo Tri-
bunal Federal) que suspen-
dia um parecer do TJ (Tribu-
nal de Justiça) de São Paulo
queliberavanoEstadoacom-
prade imóveis ruraisporem-
presas brasileiras de capital
estrangeiro.
Se o projeto for aprovado

comopretendemosruralistas,
será possível a estrangeiros
comprar até 100mil hectares
deterra(equivalentea140mil
campos de futebol), além de
arrendarmais 100mil.
A titularidade de terras a

estrangeiros é, normalmen-
te, limitadaaapenas trêsmó-
dulos rurais—cujaáreavaria
em cada região do país— ou
aaté cem,mas comautoriza-
ção do governo.
Há, segundo o Incra, al-

gunsvetos,comoparaestran-
geiro não residente no país e
pessoa jurídicanãoautoriza-
da a funcionar no Brasil.
Segundo a decisão do STF,

São Paulo deveria seguir en-
tendimento de 2010 da AGU
(Advocacia-Geral da União)
que veta a aquisição de gran-
despropriedadesruraisnopa-
ís por investidor estrangeiro.
“Pelas discussões que te-

mos, acreditamos que vá ser
votado [na Câmara] antes do
final deste ano. O que acha-
mos importante é que volte-
mos a ter essa legislação que
tínhamosantesdoparecerda
AGU”, disse o presidente da
SRB, Marcelo Vieira.
Segundo ele, a medida é

importantepara oagronegó-
cio brasileiro e o maior inte-
resse é atrair capital estran-
geiro para investir no país.
“O Brasil é um dosmelho-

res locais para investir em
produção de alimentos no
mundo hoje. É importante
que investidoresestrangeiros
possaminvestir emempresas
brasileira sujeitos ànossa le-
gislação trabalhista e ambi-
ental. Não é comprar terra e
fazer o que quiser.”
Vieiradisseaindaque,por

isso, a soberania brasileira
não é de maneira alguma
ameaçada e, se houver mai-
ordemandapor terra, issovai
valorizar o ativo dos agricul-
tores brasileiros.

críticas
A proposta, no entanto, é

amplamentequestionadapor
ONGs ambientais, indígenas

Ruralistas apostamque Câmara vota neste ano projeto que eleva limites e que é alvo de críticas de ambientalistas

Vendade terra para estrangeiro volta à tona
e de direitos humanos.
Emmaio, elasanunciaram

a criação de uma coalizão
contra “retrocessos ruralis-
tas”. Entre os receios, estão
justamente o temor de perda
desoberaniaeeventualaban-
dono de terras por compra-
dores internacionais.
Entre as entidades está o

ISA (Instituto Socioambien-
tal), quediz ter recebidocom
surpresa a discussão sobre o
assunto e que a considera
umamedidadedesesperopa-
ra buscar recursos durante a
atual crise econômica.
“Ficamos bem surpresos

com o surgimento dessa dis-
cussão agora, num momen-
to em que o país está econo-
micamente detonado. Pare-
cequeagenteestá sedispon-
doavenderpara terceirosati-
vos importantessemumadis-
cussãomaisaprofundadaso-
bre estratégia de futuro para
o país”, disse Márcio Santil-
li, sócio-fundador do ISA.
Ele afirmou que a propos-

ta prevê a vendade forma in-
discriminada e que isso gera
uma contradição em relação
à bancada ruralista.
“A bancada ruralista en-

dossaessaproposta, aomes-
mo tempoemque fazumdis-
curso de criminalização em
cimadasONGs, comose elas
fossemagentesdeumacons-
piraçãointernacionalparain-
ternacionalizar o Brasil e, de

repente,queremvendero ter-
ritório”, disse Santilli.
Numa carta aberta das en-

tidades sobre o que conside-
ramosprincipais retrocessos,
são citados os dois projetos
quepermitemavendade ter-
ras para estrangeiros
(2.289/2007 e 4.059/2012).
O projeto 4.059 tramita na

Câmara faz cinco anos. Há
dois anos, o deputado e hoje
ministro (Esporte) Leonardo
Picciani (PMDB-RJ) teveapro-
vadorequerimentoquepedia
urgência.

ministro
OministrodaAgricultura,

Blairo Maggi, é favorável à
possibilidadedevendadeter-
rasparaestrangeiros,poren-
tenderqueaumentariaapos-
sibilidadedefinanciamentos.
Naavaliaçãodele,apropri-

edade é o que menos impor-
ta,poiselaestánopaíse“não
vai embora”. O que importa
é o uso que se dará à terra.
Para Blairo, é preciso que

sejamadotadasrestriçõespa-
ra culturas como soja e mi-
lho, para proteger a econo-
mia, casoestrangeirosdesis-
tamdeproduzi-las emalgum
ano devido a preços baixos
nomercado global.
Além dos projetos em tra-

mitação na Câmara, o setor
vê como caminhos possíveis
a reversãodoparecerdaAGU
eaanálisedoparecernoSTF.

Da REuTERs

Os agricultores brasileiros
estão armazenando soja de-
vido aos preços baixos, mas
aBungequermudaramanei-
ra pela qual adquire safras,
em um esforço por elevar o
volume de vendas e recons-
truir suasmargens de lucro.
ABunge,umadasmaiores

empresas mundiais de pro-
cessamentodesementesole-
aginosas,querqueosagricul-
tores aceitem acordos para
vender porçãomaior de suas
futuras safras à companhia,
antes da colheita.
Em troca, a empresa pro-

meteoferecerassistênciaadi-
cional com serviços como fi-
nanciamento e gestão de ris-

co de preços, afirmou o pre-
sidente-executivo da Bunge,
Soren Schroder.
“Nosso objetivo é reinven-

tar a maneira pela qual va-
mos ao mercado com o agri-
cultor”, disse o executivo.
ABungee seus concorren-

tes estão sofrendo com a de-
cisão dos agricultores brasi-
leiros de armazenar a safra
de soja de 2017, em vez de
vendê-la logo, devido à que-
da nos preços.
Isso reduziuasmargensde

lucros ao forçar companhias
a concorrer pela compra de
soja, apesar de os estoques
serem vastos.
NoBrasil, empresasde co-

mércio de grãos como a Car-
gill regulamente dão produ-

tos a agricultores, por exem-
plosementeseagroquímicos,
em trocado compromissode
queosplantadoresvenderão
parte de suas safras a elas,
disse John Baize, consultor
internacional de comércio e
política agrícola.
Osagricultores fazemesse

tipo de acordo para evitar a
necessidade de tomar em-
préstimos a fim de adquirir
insumos.
AArcherMidlandDaniels,

outra rivaldaBunge,afirmou
em comunicado que está
“sempre avaliando como le-
varmais valor a esses impor-
tantes relacionamentos”com
agricultores brasileiros.
A decisão da Bunge é o

mais recente esforço de uma

grande empresade grãos pa-
ra lidar com a pressão das
imensas safras globais que
provocaramquedadepreços
eestabilizaramavolatilidade
essencial para seus ganhos.
Asempresastambémestão

investindo em negócios que
oferecem margem de lucro
mais elevada, como ingredi-
entesparacomida,masos re-
sultadosdesses esforçosnão
estão claros até omomento.
A Bunge, que teve uma

queda de 34% no seu lucro
no segundo trimestre, redu-
ziu sua meta de receita com
oagribusinessneste ano,de-
vido às vendas lentas dos
agricultores brasileiros.

Tradução de PAULOMIGLIACCI

Gigante quermudar negociação de soja no país
Bunge promete assistência a agricultores para garantir fatia antecipada da colheita

PORTEIRAS ABERTAS
O que pode mudar na venda de terra a estrangeiro

Como é hoje?

↳ Estrangeiro não residente
e pessoa jurídica estrangeira
não autorizada a operar no
país não podem comprar
ou arrendar terras

↳ Pessoa jurídica brasileira
que tenhamaioria do
capital social nas mãos de
estrangeiros deve pedir
autorização ao Incra para
adquirir ou arrendar,
assim como estrangeiro
não residente ou empresa
estrangeira com sede no
exterior que participe
de empresa brasileira

↳ A compra ou arrendamento
de áreas de até três módulos
rurais (varia conforme
a região) independe de
autorização do Incra;
para uma segunda área,
é preciso autorização

Prós (na visão de
produtores rurais)

↳ Atrairá capital estrangeiro
para investir no país

↳ Ampliará financiamentos
no campo, pois a terra poderá
ser usada como garantia

↳ Valorizará a terra devido
ao aumento da demanda

Como pode ficar?

↳ Estrangeiros poderão
comprar até 100mil
hectares de propriedade
rural no Brasil, além de
poderem arrendar outros
100mil hectares

↳ Veta a compra, ainda que
sob a forma indireta, por
ONGs com atuação no país
que tenham sede no exterior
ou estabelecidas no Brasil
cujo orçamento anual seja
proveniente, na suamaior
parte, de umamesma pessoa
física estrangeira ou empresa
com sede no exterior

↳ Restrições não se
aplicam às pessoas jurídicas
brasileiras, ainda que
constituídas ou controladas
direta ou indiretamente por
pessoas privadas, físicas
ou jurídicas estrangeiras

Contras (na visão das ONGs)

↳Usoda terra como formade
buscar recursosemmeioàcrise

↳ Ameaça à soberania do país

↳ Risco de crimes ambientais
e promoção do caos fundiário

Caminhão carregado
de cana em
Luiz Antônio (SP)
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Agricultor aplica fungicida em plantio de soja no Paraná
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